
JUSTIFICATIVA

Termo de repasse de recursos financeiros para aASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NONOAI – APAENONOAI, entidade filantrópica sem fins lucrativos, com sede na Rua José Luiz deMoura, nº 500, Centro nesta cidade de Nonoai - RS, inscrita no CNPJ nº00.075.266/0001-01, neste ato representado por seu presidente Sr. FRANCISCOFRANÇA DOS SANTOS, brasileiro, inscrito no CPF nº 135.169.810-91 e RG nº7029832313, para a execução do Projeto: GERAÇÃO DE AFETOS: Vivência �Int�ração, que tem como público pessoas idosas ou em processo de envelhecimento,com deficiência intelectual, usuárias/pacientes dos serviços ofertados pela APAE.
Fundamentação Legal - Inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº13019 e Lei Municipal nº3.756/2024.
Entidade Beneficiada: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOSDOS EXCEPCIONAIS DE NONOAI – APAE NONOAI, entidade filantrópica sem finslucrativos, com sede na Rua José Luiz de Moura, nº 500, Centro nesta cidade de Nonoai- RS, inscrita no CNPJ nº 00.075.266/0001-01.
Programa: Execução do Projeto: GERAÇÃO DE AFETOS:Vivência � Int�ração.

As organizações da sociedade civil e demais movimentossociais acumularam, durante anos, um grande capital de experiências e conhecimentossobre formas inovadoras de enfrentamento das questões sociais e garantia de direitos. Apartir desta colaboração é possível qualificar políticas públicas e promover a aderênciaàs demandas sociais. A presença da sociedade civil no ciclo de gestão de políticaspúblicas coloca em relevo a participação como instrumento necessário de gestãopública que, ao apontar direções e criar consensos e prioridades para a ação estatal,contribui para o saldo pretendido entre a igualdade formal, jurídico-legal ("todos iguaisperante a lei"), e a igualdade material e econômica, assegurando desta forma, oatendimento e assistência em saúde, no Município, sem a necessidade dedeslocamentos para estes atendimentos, aos grandes centros de saúde, ao menos ematendimento básico de saúde.
Desta forma, os arranjos institucionais devem propiciar umaatuação colaborativa entre Administração Pública e sociedade civil – sociedade culturale beneficente, ampliando o alcance, a diversidade e a capilaridade das políticaspúblicas, diante da enorme complexidade dos problemas de saúde.



A Lei 13019/2014, no caso das modalidades de parceriasdispostas pela norma referida, termo de colaboração e de fomento, dispõe de modo quea sociedade seja selecionada por intermédio de um chamamento público pelaAdministração.
Entretanto, há aquisições, obras, serviços ou contrataçõesque possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis aslicitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.
A modalidade aplicada pela lei é o Chamamento Público.Como o chamamento é uma disputa, para que ocorra, é indispensável que hajapluralidade de objetos e pluralidade de ofertantes para que ele possa ocorrer.
No entanto, a Lei prevê, que, se houver impossibilidadejurídica de competição, como verificamos para o programa em epigrafe, o chamamentonão será realizado, por ser inexigível. O legislador procurou garantir a eficiência e autilidade, por meio da inexigibilidade licitatória seja �m virtud� da natur�za singular doobj�to caract�rizado no plano d� trabalho.
Nos termos do art. 31 - inciso II da Lei Federal nº 13019,verificamos o amparo para que o presente repasse dos recursos financeiros sejamefetuados, após a devida aprovação pelo Legislativo Municipal, para ASSOCIAÇÃO DEPAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NONOAI – APAE NONOAI, entidadefilantrópica sem fins lucrativos, com sede na Rua José Luiz de Moura, nº 500, Centronesta cidade de Nonoai - RS, inscrita no CNPJ nº 00.075.266/0001-01, o qual,entendemos, ser a entidade que agrega as condições para a sua "inexigibilid�de" dorespectivo edital de chamamento público.

"Art. 31 - Será consider�do inexigível o ch�m�mentopúblico n� hipótese de invi�bilid�de de competição entre �sorg�niz�ções d� socied�de civil, em r�zão d� n�t�rez� sing�l�r doobjeto d� p�rceri� o� se �s met�s somente p�derem ser �tingid�spor �m� entid�de específic�, especi�lmente q��ndo: (Red�ção d�d�pel� Lei nº 13.204, de 2015)I - ...II - � p�rceri� decorrer de tr�nsferênci� p�r�org�niz�ção d� socied�de civil q�e estej� ��toriz�d� em lei n� q��lsej� identific�d� express�mente � entid�de beneficiári�, incl�siveq��ndo se tr�t�r d� s�bvenção previst� no inciso I do § 3o do �rt. 12d� Lei no 4.320, de 17 de m�rço de 1964, observ�do o disposto no�rt. 26 d� Lei Complement�r no 101, de 4 de m�io de 2000.(Incl�ído pel� Lei nº 13.204, de 2015)."



No caso em questão verifica-se a viabilidade da dispensa dochamamento público aplicando-se a inexigibilid�de, com a base jurídica supracitada.
Assim, a formalização do Termo de Fomento, possibilitará queASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NONOAI – APAENONOAI, entidade filantrópica sem fins lucrativos, com sede na Rua José Luiz deMoura, nº 500, Centro nesta cidade de Nonoai - RS, inscrita no CNPJ nº00.075.266/0001-01, tenha condições de empreender e implantar o respectivo programade Atendimentos aos usuários especiais, conforme disposto nos respectivos Plano deTrabalho.
Nonoai RS, 01 de novembro de 2024.
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